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Três mil trabalhadores participaram do ato pelo Trabalho Seguro na Arena Pernambuco 





Na manhã desta quarta-feira (19/09),  cerca de três mil operários da obra da Arena Pernambuco, em São Lourenço da Mata (PE), participaram do Ato Pelo Trabalho Seguro.

O presidente do TST e do CSJT, ministro João Oreste Dalazen, declarou na abertura do evento que o ato era um esforço e uma contribuição para mostrar que a Justiça do Trabalho valoriza muito a saúde e a vida de todos os trabalhadores ali presentes. "Por vocês e para vocês organizamos o ato pelo trabalho seguro e decente, neste canteiro de obras", completou.

Destacou ainda o ministro Dalazen que da mesma maneira que a Arena Pernambuco apresentará conceitos inovadores como aproveitamento da energia solar, coleta seletiva e tratamento próprio de sistema de esgoto, em louvável atitude para manutenção do equilíbrio ecológico, é necessário dedicar atenção especial para manutenção de um ambiente de trabalho saudável e seguro. "Indispensável e urgente a colaboração de todos para fazer efetivos os procedimentos de prevenção", destacou o ministro.

Um paralelo entre o mundo esportivo e o mundo do trabalho recurso usado pelo ministro. Um dos grandes adversários no futebol é a confiança exagerada, o que com muita frequência leva a derrotas inesperadas.  Também na construção civil a confiança em excesso pode levar à não observância dos cuidados com a segurança, provocando acidentes. "Copa das Confederações, Copa do Mundo, tudo é importante, mas vencer o campeonato pela vida vem antes de tudo", finalizou.

Segurança
O vice-governador de Pernambuco, João Lyra, representando o governador Eduardo Campos, entregou ao ministro Dalazen cópia de ato do Governo de Pernambuco que obriga as empresas vencedoras de licitação pública no estado a realizarem curso de prevenção de acidente para os seus empregados.

A mensagem para garantia de um ambiente de trabalho que garanta a saúde do trabalhador foi reforçada com a presença do atleta Ricardo Rocha, capitão da seleção brasileira de 1994. "Tenho certeza que vocês serão os Neymar da segurança", afirmou aos trabalhadores. Também estiveram no ato atletas dos clubes pernambucanos, o goleiro Magrão (Sport), Renatinho (Santa Cruz), Marlon e Kuki (Náutico).

O tom de descontração do evento foi garantido pelo show do cantor e compositor pernambucano Maciel Melo e da Orquestra Criança Cidadã-Meninos do Coque.

Elivaldo Paulino dos Santos foi o operário escolhido para simbolicamente receber a cartilha educativa sobre segurança, que posteriormente foi distribuída a todos os trabalhadores que participaram de sorteio de diversos brindes, dentre eles camisas da seleção brasileira e de clubes do Recife.

Wilson Batista de Oliveira falou em nome do Sintepav-PE e Margareth Liz Rubem em nome Sinicon. Compareceram do evento o presidente do TRT6, desembargador André Genn, as gestoras regionais do Programa Nacional de Prevenção de Acidente de Trabalho, desembargadoras Valéria Gondim e Dinah Figueiredo, o presidente do Consórcio da Arena Pernambuco, Marcos Lessa.

(Eugênio Pacelli-TRT 6)
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TRT dá largada para eliminar uso de papel
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Em três anos, segundo previsões do ministro e presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), João Oreste Dalazen, toda a Justiça do Trabalho no País estará operando por meio do Processo Judicial Eletrônico (PJe). A projeção do ministro foi feita ontem no Recife, onde esteve para comandar a cerimônia de primeiro dia de utilização do novo sistema informatizado no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª região (TRT-PE) e nas duas Varas da cidade de Igarassu, no Grande Recife. O PJe permitirá que toda ação seja impetrada, acompanhada, despachada e finalizada sem a utilização de uma folha de papel sequer. O ganho de tempo na tramitação será, em média, de 50% em todos os tipos de processo.

Dalazen classificou o sistema de revolução silenciosa . Não é informatizar a burocracia, mas simplificar, racionalizar as rotinas. É ganho de tempo e produtividade , resumiu o ministro. A 6ª Região, composta unicamente por Pernambuco, é a 15ª a receber o PJe. A meta do TST é contar com pelo menos 10% de todas as Varas (140) do País operando com o PJe até o final de 2012. Porém, acredito que iremos superar e muito esse número, chegando a 250, o que deverá representar 12 mil processos. Até 2013, projetamos 40% das Varas , acrescentou Dalazen. Em Pernambuco, conforme antecipou o presidente do TRT-PE, André Genn, a expectativa é dotar 20% das Varas (14) com o PJe até o fim deste ano.

Logo no primeiro dia, o advogado Márcio Silveira de Azevedo protocolou o primeiro PJe da Vara do Trabalho de Igarassu, enquanto o escritório Urbano Vitalino Advogados impetrou o mandado de segurança inaugural no TRT-PE através do novo sistema, com audiência devidamente agendada para o dia 4 de outubro. Nesse primeiro momento, o TRT-PE só irá receber processos de segundo grau, a exemplo de recursos a decisões de primeira instância. Em 90 dias, estará apto a processar ações originárias como dissídios coletivos e ações rescisórias.

Dalazen reforçou que toda a sociedade será beneficiada com o PJe, com destaque para empresários, trabalhadores e advogados. O primeiro ganho é rapidez na tramitação. O segundo é o acesso 24 horas nos 365 dias do ano. Em terceiro, a redução de gastos com o dinheiro público em transporte de autos físicos, armazenagem, diminuição dos prédios públicos. E há ainda a expressiva redução no gasto de água, papel e emissões de gás carbônico na atmosfera. Para se ter ideia do impacto, se implantássemos de uma só vez o PJe em todas as 1.400 Varas do Trabalho no Brasil preservaríamos 50 mil árvores ou uma floresta por ano , enumerou o ministro.

Outro avanço trazido pelo PJe é a comunicação com sistemas de outros órgãos da Administração Pública, como Caixa Econômica Federal, Correios e Receita Federal do Brasil, cujas informações são cruciais em determinados processos. Nessa etapa inicial, os servidores da Justiça do Trabalho ainda conviverão com os processos antigos, em papel. O PJe começou a ganhar forma em setembro de 2009, no Conselho Nacional de Justiça. Em caso de dúvidas, os usuários podem telefonar para 0800 606 4434, das 7h às 19h.
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TRT6 é 15° tribunal a incorporar sistema

Pernambuco iniciou ontem um processo paulatino de implantação do Processo Judicial Eletrônico no âmbito da Justiça Trabalhista (PJe-JT). O PJe-JT foi lançado em solenidade na sede do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6), no Bairro do Recife, que contou com a presença do presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho Superior de Justiça do Trabalho, o ministro João Oreste Dalazen, entre outras autoridades da magistratura federal e estadual. As primeiras varas a receberem o novo sistema foram as duas do Fórum de Igarassu.

Para marcar a inauguração, foram decerradas duas placas pelas mãos do ministro João Oreste Dalazen e do presidente do TRT6, desembargador André Genn. Além disso, dois processos ingressaram tanto na vara de Igarassu, quando no próprio Tribunal (que só está recebendo mandados de segurança e recursos que vierem eletronicamente).

O TRT6 é o 15º tribunal a ser incorporado ao sistema, padrão para todos os 24 Tribunais do Trabalho no Brasil. Até agora, mais de 12 mil processos já estão sendo operados eletronicamente em 27 varas trabalhistas. A expectativa é de que, até dezembro, 10% das 1,4 mil varas de todo País trabalhem com o PJe-JT.

Segundo o ministro, essa é uma revolução silenciosa que vai diminuir, pela metade, o tempo de tramitação dos processos trabalhistas. "Ele vai garantir maior acessibilidade porque os serviços das varas estarão disponíveis 24 horas por dia, sete dias por semana. O pleiteante poderá acessar de onde quiser, a qualquer hora". O PJe-JT também vai proporcionar redução de gastos por parte dos tribunais. "Em 2011, ingressaram 2,4 mil novas ações. São 2,1 mil toneladas de papel por ano. Além disso, tem redução de água, energia e outros insumos necessários à fabricação do papel e ao transporte dos processos entre as varas e os tribuinais", acrescentou.

João Oreste Dalazen afirmou que todo o processo deverá ser completado em três anos. "Quando estiver completo, seremos o primeiro segmento do Judiciário nacional a atuar com um sistema uno e moderno, que trabalha interligado com o sistema de órgãos que atuam junto com o judiciário, como Correios, Caixa Econômica Federal, Receita Federal, entre outros".

Segundo o desembargador André Genn, para operar o PJe-JT, o TRT6 renovou o parque tecnológico, com velocidade compatível com a nova ferramenta, e realizou treinamentos, entre outras ações. "Há um projeto de lei que já foi aprovado e espera sanção para o convocação de 57 analistas de sistemas já aprovados em concurso, que ainda está vigente".

Arena
O ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST), João Oreste Dalazen, também participará, às 10h de hoje, do ato público em Defesa do Trabalho Seguro na Construção Civil, que acontece na Arena Pernambuco, em São Lourenço da Mata. A ato faz parte do Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho, que é o esforço do Conselho Superior de Justiça do Trabalho (CSJT), do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e dos tribunais regionais, de sensibilizar a sociedade sobre a gravidade do tema. Segundo Genn, estima-se que cerca de três mil pessoas tenham morrido em todo País após sofrerem um acidente de trabalho.
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Pernambuco ganha processo eletrônico

A Justiça do Trabalho começou a implantar ontem, em Pernambuco, o sistema de processo judicial eletrônico. O novo sistema está funcionando nas duas varas do Fórum de Igarassu e para o recebimento de mandados de segurança no Tribunal Regional do Trabalho - 6ª Região (TRT6). A solenidade de inauguração foi comandada pelo ministro João Orestes Dalazen, presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho Superior de Justiça do Trabalho.

Com o sistema, pretende-se reduzir pela metade o tempo de tramitação dos processos. "O que estamos fazendo não é informatizar a burocracia, mas simplificar e racionalizar", afirmou. Outros ganhos seriam maior acessibilidade aos processos, pois os documentos estarão disponíveis permanentemente na internet, e a redução dos gastos públicos. Os custos cairiam, segundo o ministro, porque não seria preciso investir no transporte e no armazenamento dos processos. E sem isso os custos com o consumo de papel, combustível e energia elétrica se reduziriam.

O processo será implantado em novembro em Jaboatão dos Guararapes e em Ribeirão. Palmares e Petrolina receberão os processos eletronicamente em dezembro. No Brasil, até o término de 2012, a meta do TST é informatizar 10% das varas dos 24 tribunais existentes. Esse percentual deve ser ultrapassado em Pernambuco, onde há 70 varas trabalhistas.

A inauguração do sistema informatizado reuniu ontem desembargadores e juízes do trabalho. Ao ministro João Orestes e ao presidente do TRT6, André Genn de Assunção Barros, coube descerrar a placa da solenidade, quando se anunciou as primeiras ações eletrônicas registradas no estado. O advogado Urbano Vitalino de Melo Neto protocolou um mandado de segurança no tribunal, enquanto o advogado Márcio Silveira de Azevedo registrou o processo em Igarassu. A primeira audiência de Márcio está marcada para 4 de outubro.

Aviso prévio

O Tribunal Superior do Trabalho aprovou a norma que trata do aviso prévio proporcional ao tempo de serviço. O aviso prévio proporcional vale apenas para os empregados demitidos após a entrada em vigor da Lei nº 12.506/11. É a que determina o pagamento de mais três dias por ano trabalhado. Com limite de 90 dias.

19 de setembro de 2012 | Tribunal Superior do Trabalho | Economia | PE

Leis trabalhistas

Um "pacote" do Tribunal Superior do Trabalho (TST) com mudanças na lei trabalhista e previdenciária vai provocar uma verdadeira revolução nas relações de trabalho no país. Em especial para o trabalhador de contrato por tempo determinado e temporário. A mulher gestante nestas condições terá direito à estabilidade no emprego e à licença maternidade. A mesma garantia é estendida para o empregado que se acidentar e entrar no auxílio-doença. Ele obterá a estabilidade de doze meses da Previdência Social para se recuperar e voltar ao batente.

As súmulas editadas pelo TST funcionam como entendimento da corte superior trabalhista. Vão facilitar os processos julgados pelos tribunais regionais em segunda e terceira instâncias. Embora os empregadores não sejam obrigados a cumprir as súmulas, vão pensar duas vezes antes de confrontar a decisão do TST porque sabem que poderão arcar com multas e indenização. "Ao ganhar o status de súmula tem mais força para o trabalhador", assinala o advogado Rômulo Saraiva, autor do blog Espaço da Previdência do Diario.

Segundo Saraiva, a súmula 244 é emblemática para a mulher, cuja inserção no mercado de trabalho com vínculo temporário é mais precária. A técnica do escritório regional do Dieese, Milena Prado, confirma que a mulher no contrato temporário sequer pode pensar em engravidar. "Se ficar gestante, no outro dia está no olho da rua. Como ela não tem direito ao vínculo, é impedida de exercer com segurança os seus direitos trabalhistas e reprodutivos".

A mesma regra da estabilidade é conquistada pelo trabalhador que se acidenta. Pelas regras anteriores, o empregador suspende o contrato e substitui o empregado. A partir de agora, o trabalhador terá a estabilidade de 12 meses no emprego seguindo as mesmas regras do Regime Geral de Previdência Social (Lei 8.213/1991). O advogado Luiz Fernando Alouche destaca que, além da estabilidade, o trabalhador terá direito à manutenção do plano de saúde ou à assistência médica por parte do empregador.

Outro novo posicionamento do TST combate a prática discriminatória em relação às pessoas portadoras do vírus HIV e de doenças graves, que são demitidas sumariamente. De acordo com Alouche, hoje existem inúmeras ações na Justiça do Trabalho questionando a reintegração destes trabalhadores demitidos por discriminação. Ele alerta os empregadores para ficarem atentos, porque a súmula só exclui nestes casos a demissão por justa causa.

A súmula mais polêmica é a que trata do sobreaviso. Pelo novo entendimento do tribunal, o empregado que ficar submetido ao controle ou subordinação à distância por meio de telefone celular, tablets, iPhone, iPad, smartphones e outros meios, tem direito ao adicional sobreaviso. Vai receber um terço da hora normal enquanto estiver à disposição da empresa. "O trabalhador não precisa ficar em casa, basta comprovar a liberdade restringida pela subordinação", diz Saraiva.

Saiba mais

Confira as mudanças na legislação trabalhista
O trabalhador que estiver submetido ao controle do empregador por meio de instrumentos telemáticos e informatizados (tablets e celulares) tem direito ao adicional de sobreaviso no valor correspondente a um terço da hora normal ( Súmula 428 )

Considera discriminatória e nula a dispensa de um trabalhador que seja portador do vírus HIV ou outra doença grave e crônica e determina a reintegração no emprego ( Súmula 126 )

Estabelece o direito à estabilidade para a empregada gestante contratada por tempo determinado ou contrato temporário ( Súmula 244 )

Estabelece o direito à estabilidade ao trabalhador vítima de acidente de trabalho contratado por prazo determinado ou contrato temporário ( Súmula 378 )

O trabalhador que tiver o contrato de trabalho suspenso por motivo de auxílio-doença acidentário ou aposentadoria por invalidez tem direito à manutenção do plano de saúde ou assistência médica por parte do empregador ( Súmula 378 )

Fonte: TST
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